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EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO NP 2024.07.22.002

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 00019.20240821/0001-68

Torna-se público que o(a) Secretaria Municipalda Cultura. Exporte e Juventude. por
meio do(a) Pregoeiro, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS. na
modalidade pregão, na forma eletrânica, nos termos da Lei ne 14.133, de le de abril
de 2021. e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital

Data da sessão pública: 06 de setembro de 2024
Horário da sessão pública: 08:00
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa:Aberto e fechado
Llnk: compras.m2atecnologla.com.br

1. D0 0BJET0
1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA. ESPORTE E
JUVENTUDE OO MUNICIPAL SOLONÓPOLE-CE, CONFORME CONVÉNIO OO
MINISTERIO DO EXPORTE Ne 63/2024, TRANSFEREGOy.BR NQ 959169/2024.,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
a nexos .

1.2. A licitação será subdivide em Lote, conforme tabela constante do Termo
de Referência. facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de
seu ante resse.

1.3. O critério de jlilqampntn adorado será n Menir Prece nõr lote
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especif:lcações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no
Termo de Refe rência.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
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3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atívidade seja
compatívelcom o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema

3.2.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita oruta máxima aomitlda para
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os fitos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade prorrotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação. devendo proceder. imediatamente, à correção ou à alteração das
registros tão logo identifique Incorreçáo ou aqueles se tornem desatualizados
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequei'!o porte, para as socied des ceoperatlv:s U?pCJCn?d3S ne !t !6 d Lelnç
14.133. de 2021, para o agricultor familiar. o produtor ruralpessoa física e para o
microempreendedor individual+ MEI, nos limites previstos da Lei Complementar ne
123, de 2006
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

mpossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi
imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial,
económica. financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controladoras. controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ne 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil. por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade llcitante;
3.7.7,: pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

'')
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3.7.8. Organizações da Sociedade Civilde Interesse Público - OSCIP, aquando
nessa condição;

3.7.9. Não poderá participar. direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante. devendo
ser observadas as situações que possam conf:igurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $ 1e do art. 9Q da Lei ng 14.133, de 2021.
3.8. O Impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua cantroladora. controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio.
profissional especializado ou funcionária ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação. a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo próprio
do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal nas lei:s trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidas no
nstrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno.
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor. a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menir aprF'ndi7. nnç tPrmnç dn inriçn XXXll
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui. em sua cadeia produtiva. empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. le e no
incisa llldo art. 5e da Constituição Federal;
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4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ng
8.213. de 1991.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n
14.133, de 2021
4.6. O llcitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar. ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3' da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ans.
42 a 49, observado o disposto nos $$ 1e ao 3e do art. 4g da Lei ng 14.133, de 2021

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo ''náo" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos item.s em que a pa icipaç:c =ãc foi cxcll.::iic p :c mlcrccmp:"cs=s
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública
4.9. Não haverá ordem de classil:ícação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem .a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances
4.11.Caberá ao licitante interessado emi participar da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrânico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ânus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança. para imediato
bloqueio de acesso.

'''1

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrânico, dos seguintes campos

5.1.1. valor ou desconto. conforme critério deHnido neste edital;
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5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especihcação

do Termo de R.eferência;
5.2, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos
prevldenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto
5.4. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o. Termo de
Referência assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitada
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.B. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

pretextoe

nte\/!

''1

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo :Tribunalde Contas e.
anos o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: ass natura de
prazo para a adição das medidas necessárias ao excito cumprimento da lei, nos
termos do incisa IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos preju zos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.].. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrõnico, na data, horário e localindicados neste Edital

A 9en#e faz, a.gene
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo realpor todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrânico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro
6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,00 (zero reais)
6.10. O llcitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
nconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil. o licltante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

'1

6.12. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa
ABERTO E FECHADO''. em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance finde fechado.
6.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

6.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior. o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance finde fechado
em até cinco minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo

6.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
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classificação, até o máximo de três, oferecer um lance finde fechado em até cinco
minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos Itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais llcitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, passam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo
6.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classiHcada em segundo lugar for de pelo 'Dedos 5o4 {CI'lCO pO' Ce'"~tO). e pregoeiro
auxiliado pela equipe de apoio. poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
deHnição das demais colocações.
6.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
6.12.6.Serão considerados intermediários as lances;

iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de
julgamento de maior lance;

11- iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais
critérios de julgamento.
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar
6.15. Durante o transcurso d? sessão pública, eS llCltapteS S:2rãg !!'formados. en
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrânico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
6.17..Quando a desconexão do sistema eletrânico . para o, pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrânico utilizado para divulgação.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta

ans. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006
6.19.1. Nessas condições. as prop.testas de microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrarem na Talxa ae ate 370 \uriç.u pul '-c- v/ u --- . ",/

')
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melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores. será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aqüêla qüe primcirü poderá apnsentaí í.-.alf.úí õfeüa
B.20.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais anão seguidas de
lances). ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

6.20.1,: Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei ne 14.133, de 2021. nesta ordem

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes. para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesta de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.]..3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho. conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dcs órgãos de controle

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federaldo órgão ou entidade da Administração Pública estadualou,distritallicitante
ou no caso de Hcitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasileiras;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei ne 12.187. de 29 de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá ne'anelar cnnrliçõeç maio t/antajnçaç. anóç definida
o resultado do julgamento.
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6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais llcitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

#: 'll 'l A n/-:-'f:--LF;-3.-'\'\ '-.nç-= r"n!:-n-.In wnl"' np=:n ...In »!.=+'»..!.n nn,JA-.-Jn Cn

acompanhada pelos demais licitantes.
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

6.21.5. Ê facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta

7. DA FASE DE !ULCAME$!TQ
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verif:icará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame. conforme previsto no art. 14 da Lei nQ 14.133. da 2021. legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Co ntroladori a - Geral d a U n ião.
https://www.po rtaltra nspa renda.gov.b r/sa ncoes/ceis; ?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-Ge ral d a U dão,
https://www.po rtaltranspa renda .gov.b r/sancoes/cnep ?
ordena rPor= nomes dlrecao=asc
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n'
8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
ImpedMvas Indiretas. o Pregoeiro diligenciará para VQriHcar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários.
linhas de fornecimento similares, dentre outros
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7.3.2. O licltante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação .
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado

Inabilitado. por falta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação .
7.5, Caso o licitante DrQViSQFiBrDpntP (-j8çsifir:8dn Pm nrimpirn liigar tç'nha çç,
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Editale em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que

7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Refe rência ;
7.7.3. apresentar preços inexequívels ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilldade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Editalou seus anexos, desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração

7.8.1. A inexequibilidade. na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências. para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta
7.10. Caso o custo alobal estimado do objeto licitado tenha sido decomoosto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração. o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor finalda sua proposta. sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha hão constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema. desde que não haja majoração do preço-

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

oferta
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7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabívelesse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1.: Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suHcientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ans. 62 a 70 da Lei n9 14.133, de
2021

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica. fiscal, social
e trabalhista e económico-financeira:i: poderá sei" substitt;ída p :c ícgistíc cac:asti"a:
de fornecedores
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nas termos do disposto no Decreto ng 8.660. de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
8.4, Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
originalou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
reqistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública. desde que o registra
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei na 14.133/2021
8.6. Será verificado se o licítante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei(art. 63. 1, da Lei ne 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de habilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas económicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores.
nos documentos por ele atrai)lidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN ng 3/2018, art. 4e, $1Q. e art. 6Q. $4g)

.''1

A g©rde faz. a.gente
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8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela Informação, devendo proceder. imediatamente. à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN ng 3/2018, art. 7P, parágrafo

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrânicos oHciais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período. contado da solicitação do pregoeiro

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão. por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentualde desconto.
8.12. A verif:icação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor

8,12,1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação. de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes:.

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência.
para (Lei 14.133/21:

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;
8.].4. Na análise dos documentos de habilitação. a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica. mediante decisão fundamentada. registrada em ata e acessível a todos.
atribuindo-lhes eficácia para f:ins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação. .a
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de
classiHcação' até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital
observado o preza disposto no subitem 8.1]..1

único)

']
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8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do llcitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subltem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sida
encerrada. não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

lolonópo
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei n9 14.133. de 2021
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por .igual período,
mediante solicitação clo ilcitante iitàis béi'it CiaSSthCa\.iu -.'cl uü .'J.-.ç'...cUU-
convocado, desde que

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;

.')

e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada na plataforma eletrõnlca.
9.4. Serão formalizadas tantas Ates de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Refe rência,

com a indicação do licitante vencedor, a descrição da(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores. será divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
ccndicões estabelecidas, ma$ nãc sbrigcrá : Ad inl=+.r=ç c : ccntr=+.3r. facultada 3
realização dé licitação específ:ica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no: prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igualpraza e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação. será incluído na ata, na forma de anexo. o
registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
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lO.1.2. dos llcitantes que mantiverem sua proposta original

l0.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

l0.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classif:icado.

l0.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto Corri preçr} i tl8lan do ad.jlidir'ataria antpr-Pdr'rãn aqiiplpç
que mantiverem sua proposta original
l0.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

l0.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

l0.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ne
11.462/23
l0.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igualar do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igualprazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventualatualização na forma prevista no edital, poderá:

l0.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classiHcação. com vistas à obtenção de preço melhor
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

l0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação. quando frustrada a
negociação de melhor condição

ll 00n00 P
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11. CONTRATAÇÃO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços,; o fornecedor registrado
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata: para assinatura
do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do
recebimento do documento oficialde convocação, sob pena de decair o direito à
contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/AutorizaçaoJ. soo
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminha-lo paul assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrõnico, para que seja assinado e devolvido no no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrõnico
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11.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital

e disponibilizada na plataforma eletrânica de gestação da ata de registro de preços.
11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de

empenho ou Instrumento equivalente poderá ser prorrogado l (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração
11.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital
11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocoííêílciâs irrtpeditivas iriciiretós.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e

1]..6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de

11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor.
respeitada a ordem de classíücação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de reqistro de preços

182

anexos

preços

12. DOS RECURSOS
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostasi.à
habilitação ou habilitação de licitantes. à anulação ou revogação da licitação.
observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133. de 2021.
12.2. O prazo recursalé de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou habilitação do licitante:

].2.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou habilitação, em
campo próprio do sistema. durante o prazo concedido na sessão pública. não
inferior a 10 minutos. sob pena de preclusão

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou habilitação;
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do
sistema
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias

-''x
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úteis. ou, nesse mesmo prazo encaminhar o recurso para a autoridade superior. a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de IO (dez) dias úteis. contado do
recebimento dos autos.
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos
].2.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
Indispensáveis à defesa de seus interesses
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sabrevenha decisão ünai da autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos insuscetíveis de
aproveitamento.
].2.10. Os autos do processo oermanecprão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrânico compras.m2atecnologia.com.br

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
!3.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especialquando

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
apor a negociação;

13.1.2.2
exigível ;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

13.]-.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especif:icações do
''1

Edita l;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação. quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se. sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especialcltiando
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

(uid'a Rua Dr. Queiroz Limo. 330, Centro, SotonópoEe - CE, 63.620-000-
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13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei ne 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lel nQ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudlcatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civile criminal

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa;
].3.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3,1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. a$ pecL1liarldades do caso concreta
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
].3.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitada, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação otlcial.

13.4.1. Para as infrações previstas dos itens 13.1.1 a 13.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitada.

13.4.2. Para as infrações previstas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
nidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de mt1lta
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das linfrações administrativas relacionadas dos itens 13.1.1 a
13.1.3, quando não se justif:icar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade. pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de .lnidoneidade
para licitar ou contratar. em decorrência da prática das infrações .dispostas: dos
bens 13.1.4 a 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
13.1.1 a 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto na
$5e do art. 156 da Lei ng 14.133, de 2021.

''3

duldó Rua Dr. Queifoz Limo. 33;a, Centro. Soionópote - CE, 63.620-Q00.
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13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.]..3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
mediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
13.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias Conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
13.].1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência. multa e impedimento de licitar e contratar. contado da data da
intimação, o qualserá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida.

se não a reconsiderar no prazo de 5(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis. contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20(vinte) dias
úteis. contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente
13.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui. em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integraldos danos causados

'3

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editalpor irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ne 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame
14.2. A resposta à impugnação ou ao oedido de esclarecimento será divulaado em
sítio eletrânico oflcialna prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrânica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br
].4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e 'deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

Rua Dr. suei!"oz Limo, 33Q, Centro, Salonópoie - CE, 63.620-000.
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrõnlco.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenlente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que nào haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
15.5. As normas dlsciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da lsonomla, a finalidade e a segurança da
contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-
á o dla do início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se Iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Admini=tnçãc.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não Importará o
afastamento do iicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem Q processo, prevalecerá as deste Edital.
15.].0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra. no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrânico
com p ras . m 2 atecn ologia .com . br.
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO 1- Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato
ANEXO 111 Minuta da Ata de Registro de Preços

''1

Solonópole/CE, 26 de agosto de 2024

)ER FERREIRA
CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE

MATRICULA N' 0061367

Â gen④ faz. a.genteCuida Rua Dr. Queiíoz Limo, 33a, Centro. SotonópoEe - CE, 63.620-800.
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olonópoleS
:L

187

TERMO DE REFERENCIA
ANEXOI

1. DAS CONDlçOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, EXPORTE E JUVENTUDE DO MUNICIPAL
SOLONÓPOLE-CE, CONA'ORME CONyÊNIO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE Ne 63/2024,
TRANSFEREGOV.BR Ng 959169/2024, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento

1.1.1. Estimativas de consumo indiüdualizadas do órgão gerenciador

'n
SEQ DESCRIÇÃO QTn

l IBOi.AD=FUTEEI)LDECÂhlPGiiÇl;Â}Ç'HLOíiCiÀI. :l li;C.03 l i;.iiJ.Jc

1. bola de futebolde campo infantíloficial - bola de campo tamanho sub 13-confeccionada poliuretano (pu) diâmetro: 20 x 20 x 20 cm; 360 g (simula
dalponte]

2 :!BOLADEFUTEBOLDECAMPOADULTO i 300.00 l Unidade

bola de futebolde campo adulto em couro ou em couro sintetico tamanho oficialcom 32 gomos, diâmeü'o: 68-69 cm, peso 410 a 450 g com costu:
mposição: micrafibra, câmara butyl, possui miolo removível(similar a dalpon③)

3 :!BOLADEFUTSALADULT00FICIAL :l 300,00 l Unidade

bola de fütsaladulto oficial- pesei 400 & diâmetro 62 8 gomos, construção em terTnotec câmara: 6d, camada interna: neogel Csimila
penalty ma* 500)

4 11IBOtADEFUTSALINFAWTOJUVENiLSUBt30rtCiAL 1 100,00 1 Unidade

bola de futsalinfanto juvenilsub 13 oficial- peso: 350-380 g, diâmetro 5S
neogel (similar a penalty max 2001

câmara: 6d, camada iate

bola de futevolei -materialcouro sintético, composição faux leather. tamanho
futebol( similar a milasa ft-5)

5 BOLA DE FUTEVOLEI

peso 300& produto; aprovada pi

lO,oo Unidade

ifa - federação internacional d

bola de vólei adulto oficial- tamanho oficial-bola de vólei matrizada, com mi
b d

6 BOLA DE VOLEr ADULTO OFiCiAL

)fibra diâmetro :65-67cm e peso:260-280g api

lO,oo Unidade

ida pela giba e confederaçã

REDE DE PROTEÇÃO' PARA CAMPOS DE FUTEBOL
QUADRAS E ARENINHAS

1.700,00 Metro Quadmd

ede de proteção em fio de seda 4mm uv malha 10- cm -rede de proteção em fio de seda 4mm, proteção uv para campos d fütebolquadras e areninh

par de redede fütsa], fio 4mm em nyion. confeccionada em materialpolieüle
largura, 2,Im de altura, 0.6m de recuo superior e Im de recuo inferior

9 } PAR DE REDE DE FUTEBOL DE CAMPO

8 PAR DE REDE DE FUTSAL

de alta densidade 12x12 em corda trançad

lO,oo Unidade

fio 6mm. dimensões C3,2

lO,oo

falha 15xlS em corda trançada ãio 4mm. di

Unidade

ies C7,5m nalargura, 2par de rede de futebolde campo, fio 4mm tipo me}
de altura, 2m de recuo superior e 2m de recuo inf

iylon,
r)

tda n

10 MEDALHA GRANDE 55MM COR OURO 100.00 Unidade

medalha grande 55mm cor ouro - com cita (personalizada com a logo do evento)

11 .: MEDALHA GRANDE 55MM COR PRATA

prata - com fita (personaiizaüa conta iu8u uu e'

100,00 ;1 Unidade

nledaha grande 55limtcoi

(uiaa Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Solonópote - CE. 63.628-000.
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12 MEDALHA GRANDE 55MM COR BRONZE 100,00 Unidade

edalha grande 55] bronz fita (pl logo di -to)

13 TROFÉU TAMANHO 30CM 25,00 Unidad

14 TROFÉU TAMANHO 50CM lO.oo Unidade

troféu tamanho 50cm granito personalizado

15 Ê: ?ROFÉUTAMANH070CM lO.oo Unidad

com base granito personalizad

16
CONJUNTO
VARIADOS.
CALÇÕES,

ESPORTIVO
COMPOSTO

ADULTO TAMANHOS
COM 20 (HMISAS E 20 20.00 Conjunt

lbl
to esportivo adulto tamanhos variados, composto com 20 camisas e 20 calções, canfeccionad(
ado, numeração, logomarca da prefeitura, e da equipe

ESPORTIVO
COMPOSTO

CONJUNTO ESPORTiVO ADULTO TAMANHOS
VARIADOS, COMPOSTO COM 15 CAMISAS E 15
CALÇOES.

;portivo adulto tamanhos variados, composto com 15 camisas e 15 calções, canfeccionadl
lado, numeração. logomarca da prefeitura, e da equipe.

ido dry fit 100% p

17 15.00 Conjunto

bl:
tecido dry fit 100% p

18 MELÃO ESPORTIVO ADULTO 470,00 Par

aposição 49%o poliamida 34% algodão 11% p

19 {i COLETE ESPORTIVO ADULTO

wlete esporüvo adulto, tamanhos variados, dupla face confeccinado em tecido 100% dry fit poliestl
d[a porte

150,00 l Unidade

n impressão sublimado }ogomarca da prefeitu

H'EM I DESCRIÇ.ÁO I QTD I UND

BOLADEFUTEBOLDECAMPOiNFANTIL l 100.0 : Unidade

BAIA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO

MATERIAL ESPORT]VO

V. UNIT { V. TOTAL

R$112,71 ! R$11.271,00'''x
Especificação= BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL OFICIAL - BOLA DE CAMPO TAMANHO SUB 13-CONFECCIONADA POLIURETANO (PU)
DIÂMETRO: 20 X 20 X 20 CM; 360 C CSimilar a DalPonte)

Especificação: BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO EM COURO 0U EM COURO SINTETICO TAMANHO OFICIAL COM 32 GOMOS, DIÂMETRO: 68-69
CM, PESO 410 a 450 G com Costura, Composição: Microfibra. Câmara buql, Possui miolo removívelCSimilar a DalPonte)

300.0 Unidad R$ 215,72 R$ 64.716,00

Especificação: BOLA DE FUTSAL ADULTO OFICIAL- Peso: 400 - 440 g, Diâmetro 62 - 64 cm com 8 gomos. Construção em Termotec cât
eterna: Neogel (similar a Penalty MAX 500)

4 lf:jljroEFUTSALINrAnTOIUVENiLSua{ íoo.al Unidade Íi R$i84.87

BOLA DE FUTSAL ADULTO OFICIAL 300.0 Unídad. R$ 243.19 R$ 72.9S7.00

6d, Camad

Especificação: BOLA DE FUTSAL INFANTA JUVENil SUB 13 OFICIAL- Peso; 350-380 g, Diâmetro S5 - 58
câmara: 6d, Camada interna: Neogel (similar a Penalty MAX 200)

14 gomos, Construção

R$ 18.487,0 0

Urra Fusion

BOLA DE FUTEVOLE] 10.0 Unidade

10.0 Unidade6

Especificação: BOLA DE FUTEVOLEI -Material Couro sintético. composição Faux Leather, Tamanh(
Federação Internacionalde Futebolt Similar a Mikasa FT-5)

BOLA DE VOLEIADULTO OFICIAL

Peso 300g, Produto: Aprovada pela RIFA

R$ 310,03 R$ 3.100,30

R$ 122,03 R$ 1.220,30

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo. 33G, Centro, Solonópote - CE, 63-620-Q00.
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Especificação: BOLA DE VOLEIADULTO OFICIAL - TAMANHO OFICIAL-BOLA DE VOLEIMATRIZADA, COM MICROFIBRA DIÂMETRO:65 -67CM E PESO:260
280G APROVADA PELA RIBA E CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE VOLEIBOL

7 l:Ê:TnEOEQUAnKASEAKENtNUASsoE l t700.0il MetroQuadrado l R$17.00 l R$28.900,00

Especificação: REDE DE PROTEÇAO EM FIO DE SEDA 4M M UV MALHA 10- CM -REDE DE PROTEÇAO EM FIO DE SEDA 4MM. PROTEÇÃO UV PARA CAMPOS
DE FUTEBOL QU \ARAS E ARENÍNI]A:

Especificação; PAR DE REDE DE FUTSAL F10 4MM EM NYLON, CONFECCIONADA EM MATERIAL POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE 12X12 EM CORDA
TRANÇADA FI0 6MM. DIMENSÕES [3,2M NA LARGURA 2.IM DE ALTURA, 0,6M DE RECUO SUPENOR E IM DE RECUO INFEmOR

8 PAR DE REDE DE FUTSAL 10.0 Unidade R$ 308,0 0 R$ 3.080.00

Especificação: PAR DE REDE DE FUTEBOL DE CAMPO. F10 4MM TIPO MEXICO NYLON. CONFECCIONADA NA MALHA 15X15 EM CORDA TRANÇADA FIO
4MM. DIMENSÕES C7,5M NA I.AUGURA, 2.5M OE ALTURA, 2M DE RECIJO SUPERIOR E 2M DE RECUO INFERIOR)

PAR DE REDE DE FUTEBOL DE CAMPO 10.0 Unidade R$ 392,00 R$ 3.920,00

10 MEDALHA GRANDE S5MM COR OURO 100.0 Unidade R$ 1.284.00

'3
Especificação: MEDALHA GRANDE 55MM COR OURO - COM FITA (PERSONALIZADA COM A LOGO DO EVENTO)

11 MEDALHA GRANDE 55MM COR PRATA 100.0 Unidade R$ 12,03 R$ 1.203,00

Especificação: MEDALHA GRANDE 55MM COR PRATA - COM FITA (PERSONALIZADA COM A LOGO DO EVENTO)

12 MEDALHA GRANDE 55MM COR BRONZE 100.0 Unidad R$ 1.203,00R$ 12,03

R$ 2.000,00R$ 80,00

Especificação: MEDALHA GRANDE 55MM COR BRONZE - COM FITA (PERSONALIZADA COM A LC)GO DO EVENTO)

13 TROFÉU TAMANHO 30CM 25.0

14

Especificação: TROFEU TAMANHO 30CM - COM BASE GRANITO PERSONALIZADO

TROFÉU TAMANHO 50CM 10.0 Unidade R$ 116.52 R$ 1.165,20

Especificação: TROFEU TAMANHO 50CM - COM BASE GRANITO PERSONALIZADO

15 l TROFEUTAMANH070CM ! 10.0 1 Unidade

Especificação: TROFÉU TAMANHO 70CM;' COM BASE GRANITO PERSONALIZADO

R$ 161.31 R$ 1.613.10

Valor totaldo lote RS 2 16.119,90 (duzentos e di il, cento e deze: iis e noventa centavos)

VESTUA.RIO

CONJUNTO ESPORTiVO ADULTO
AM.ANHOS vARTAnOS. CQMpOSI'{)

COM 20 CAMISAS E 20 CAÇÇÕlg

ITEM DESCRIÇÃO QTO UND V . UNIT V. TOTAL

CONFECCIONADO EM TECIDO DRY

CONJUNTO ESPORTIVO ADULTO
TAMANHOS VARIADOS, COMPOSTO
COM IS CAMISAS E 15 ÇA!:ÇQ!!

15.0 Conjunto R$ 1.479,67

HNFECCIONADO EM TECIDO DRY

R$ 22.195,0S

470.0 i pi R$ 21,81 R$ 10.250,70

Especificação: MELÃO ESPORTIVO ADULTO COMPOSIÇÃO 49% POLIAMIDA 34%o ALGODÃO :11% POLIESTER 6%ü ELASTODIENO

18 MELÃO ESPORTIVO ADULTO

Especificação= COLETE EXPOR'nVO AOUI.'ro. TAMANHOS VARIAOOS, DUPLA FACE CONFECCÍNADO EM TEcloo loo% ORY nT poHESTER coM
N&RESSÃO SUBLIMADO LOGOMARCA DA PREFEITURA E SECRETARIA DE ESPORTE

19 COLETE ESPORTIVO ADULTO 150.0 Unidad R$ 82,84 R$ 12.426,00

.;'i li.d';a
\.. \...# g ik....i i\.,#

Rua Dr. Queiroz Limo. 33Q, Centro, Solonópole - CE, 63.620-a00.
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Valor totaldo lote R$ 86.412,95 (oitenta il, quatrocentos e doze reais e noventa e cinco centavos)

Valor totaIR$ 302.532,85 (trezentos e dois mil, quinhentos e trinta e dois reais e oitenta e cinco centavos)

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar;

1.4. O prazo de vigência da ata de re@stro de preços será de l (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igualperíodo, desde que comprovado o preço vantajoso, CONFORME ESTABELECE O ART. 84 DA Lei
Ne 14.133 DE IQ DE ABRIL DE 2021.

1.4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.
1.5. O custo estimado total da cona'atação é de R$ 302.532,85 (trezentos e dois mi], quinhentos e
trinta e dois reais e oitenta e cinco centavos)

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à agência da
contratação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
especínlco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA D0 0B)ETO
E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUiSiVOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de Requisição
formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja
analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: RUA DR QUEIROZ LAMA, 330, CENTRO
Solanópole / CE

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas partes,
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei ng 14.133, de 202 1, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (capot da art. 115 da Lei ne 14.133, de 2 02 1)
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila ($ 5'do art. 115 da Lei nQ 14.13 3, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admit:indo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrânica para esse Him.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adição de providências
que devam ser cumpridas de imediato

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
Hlscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
nlscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

$.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelots) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (caput do art 117 da Lei ng 14.133, de 2021)
6.7. O Hlscai técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.7.1. O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.7.3. O âscaltécnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscaltécníco do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscaltécnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do combata sob sua responsabilidade, con datas à ren07açãG icnil:atira cu à i;r rrcgaçãc
contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
aposülamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário

outros

Â gen e faz. ©.gente
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, deportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e nlscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais. elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normanda liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.
6.10. O fiscaladministrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finalcom informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem aüotaüas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fisca] ou instrumento de cobrança equiva]erlte, peia(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeiüdos, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especinlcações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 Ctrês)
dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento deãnitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do materiale consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores nãu uitrapasseil} o iuíiiLe ue que vala
o incisa ll do art 75 da Lei ng 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será
de até 10 Cdez) dias)
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6;INo caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ng 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscalno que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, veriâcadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
deõlnitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civilpela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissionalpela perfeita execução do contrato.
7.9. Recebida a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogãvets por igualperioao.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art 75 da Lei ne 14.133, de 2021
7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
bl a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do cona'ato;
e) o valor a pagar; e
f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ânus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade âscal, constatada por meio de consulta junto ao
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrânicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei ne 14.133, de

7.13. AAdministração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
uniHcado disponívelno PoFtaINacionalde Contratações Públicas (PNCP) para

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

7n71

'3
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação. no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indirei:as.

7,14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastraluniâicado disponível
no PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será
providenciava sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igualperíodo, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ínadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratualnos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro
de fornecedores ou no registro cadastra] unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).
7.18. Em atendimento ao inciso VI do art 92 da Lei Federal ne 14.133 de l9 de abrilde 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de aEé lO (dez) dias úteis contados da finalização daliquidação da
despesa.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Cansumidar Amplo (IPCA) de correção
monetária

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento-

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nQ
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
7.24A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensíveleconomia de recursos
ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço,
conforme determina o $ 1g do art 145 da ]ei Federa] nP 14.133/2]

defesa
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8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade pregão, sob a forma eletrânica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço,
por Lote.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de ident:ificação em todo o território nacional:
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercialda respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negócios/pt-br/empreendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unípessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Ofícia] da União e arquivada na Tlmta Cnmercia] da itnidade federaHva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME ng 77, de 18 de março de 2020
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civilde Pessoas Jurídicas do localde
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursalou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civildas
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, de'üdamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art 107 da Lei ng 5.764, de 16 de
dezembro 1971

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar: e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do $2g do art 4g do Decreto n9 l0.880, de 2 de dezembro de ZU21
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação
como produtor ruralpessoa física, nos termos dos ans. 17 a 19 e 165 da Instrução Normativa RFB n9
971. de 13 de novembro de 2009.
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

'''x

Habilitação Fiscal, Sociale Trabalhista
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B.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade âlscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pe]a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB] e pela Procuradoria
Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil
e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
B.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Ti'atalho, aprova(ia pelo i)ecieto-Lei ii: 3.432, (ie i= de uiaiu üc i9'}5;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadia!/Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de aüvidade e compatível com o objeto
contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tribunos estaduais/municipais ou disRltais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor inda'üdual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ng: 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Económico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida peia ciistrioutuor uo uuliuciiio uu seus uu
licitanEe, caso se ü'ate de pessoa física [ajínea "c" do incisa ll do arl 5P da IN Sebes/ME ng 116, de
2021) ou de sociedade simples;
B.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do lícita nte tinciso lido a rt. 69
da Lei ng 14.133, de 2021);
B.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a l
[um), comprovados mediante a apresentação pelo llcitante de balanço patrimonial, demonstraçã o de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 [dois) últimos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas

1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo Circulante
+ Passivo Não Circulante);

11 - Solvência Geral CSC) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

111 - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante)
8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cürien;a L j, sú-a ümb-ü- P''a -"-3 uç
habilitação capital mínimo OU património líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

Â gente faz. a.gen⑩
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8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonsU-ativos contábeis pelo balanço de abertura ($1e do
art. 65 da Lei ng 14.133, de 2021).

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 Cdois) anos ($ 6g do alt 69 da Lei ne 14.133, de 2021)

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da
microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social

8.28. O atendimento dos índices económicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissionalhabilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnoló⑧ca e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filialdo
fornecedor

8.3 1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9. DAS AMOSTRAS

9.1. O interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que
terá data, locale botado de stJã realÍzacão divulgados nnF mensal,em nn sistema. ruía nresenca será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados

9.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:
9.2.1. Item (01): BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL OFICIAL - BOLA DE CAMPO

TAMANHO SUB 13-. (similar a dalponte);

9.2.2. Item (02)= BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO EM COURO 0U EM COURO
SINTETICO TAMANHO OFICIAL COM 32 GOMOS-.(similar a DalPonte).

9.2.3. Item (03): BOLA DE FUTSAL ADULTO OFICIAL-. (similar a Penalty MAX 500).
9.2.4. Item (04): BOLA DE FUTSAL INFANTO JUVENIL SUB 13 OFICIAL-.(similar a Penalty

MAX 200).

9.6.5. Item (05): BOLA DE FUTEVOLEl-. ( similar a Mikasa FT-5)

9.6.6. Item (06): BOLA DE VOLEI ADULTO OFICIAL... APROVADA PELA FIBA E
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE VOLEIBOL.
9.3. As amostras deverão ser entregues na SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE.
!ocalízada na AV. PREFEITO ROSÉ SIFP-EDO ?!)IH=lRO, )!p s,rN - cptlrno CEp: s3.s20-000 (AO !.â.DO
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DO FÓRUM), no prazo limite de 03 (três) dias úteis, senda que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventualatraso na entrega
9.4. E facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat
pelo interessado, antes do fim do prazo

9.5: No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justíâcativa aceita,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada
9.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

9.6.1. Item (01): BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL OFICIAL BOLA DE CAMPO
TAMANHO SUB 13 - CONFECCIONADA POLIURETANO (PU) DIÂMETRO: 20 X 20 X 20 CM; 360 G
jsfmílar a dalpontel;

9.6.2. Item (02); BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO EM COURO OU EM COURO
SINTETICO TAMANHO OFICIAL COM 32 GOMOS, DIÂMETRO: 68-69 CM, PESO 410 A 450 G COM
COSTURA, COMPOSIÇÃO: MICROFIBRA, CÂMARA BUTYL, POSSUIMIOLO REMOVÍVEL (similar a
DalPonte)

9.6.3. Item (03); BOLA DE FUTSAL ADULTO OFICIAL - Peso: 400 440 g, DIÂMETRO 62 64
CM COM 8 GOMOS, CONSTRUÇÃO EM TERMOTEC CÂMARA: 6D, CAMADA INTERNA: NEOGEL
(similar a PenaRy viAX 50ü)

9.6.4. Item (04): BOLA DE FUTSAL INFANTO JUVENIL SUB 13 OFICIAL - PESO: 350-380 G.
DIÂMETRO 55 -- 58 CM COM 14 GOMOS, CONSTRUÇÃO EM ULTRA FUSION CÂMARA; 6D. CAMADA
INTERNA: NEOGEL (similar a Penalty MAX 200).

9.6.5. Item (05); BOLA DE FUTEVOLEI - MATERIAL COURO SINTÉTICO, COMPOSIÇÃO
FAUX LEATHER, TAMANHO ÚNICO , PESO 300G, PRODUTO: APROVADA PELA FOFA - FEDERAÇÃO
NTERNACIONAL DE FUTEBOL ( similar a Mikasa FT-5)

9.6.6. Item (06): BOLA DE VOLEIADULT0 OFICIAL - TAMANHO OFICIAL - BOLA DE VOLEI
MATRIZADA, COM MICROFIBRA DIÂMETRO:65-67CM E PESO:260-280G APROVADA PELA FIBA E
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE VOLE[BOL.
9.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
9.8. Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiflicado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verinlcação de uma que atenda às
especificações consentes neste Termo dc R:fcrênci3.

9.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento

9.10. Após a divulgação do resultado finaldo certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descarnadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.
9.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ânus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Cuido Rua Dr. Queiroz Lama, 330. Centro, Solonópote - CE, 63-620-000.
CN?J; G7.733.286/00a] 57 l Fine: (88} 35t8 }387 l www-sctonopole.ce.gov.br
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10.1.0 controle e o gerencíamento das citas de registro de preços serão realizados pelo órgão
gerenciador, quanto a

1;- os quantitativos e os saldos;
111., as solicitações de adesão; e

111- o remanejamento das quantidades.

ID.2.0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em aecorréncia de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos sei'aços
re⑧strados, nas seguintes situações kart 25 do Decreto ng 11.462/2023)

l0.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso lido caput do art 124 da Lei ne 14.133,
de 2021;

l0.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

l0.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

l0.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

l0.3. A contratação com os fornecedores regístrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
ntidade interessada por meio dc instrumento ccnüat=;!, enissãc dc o= dó enp: hc ác despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art 95 da Lei ne 14.133,
de 2021.

l0.3.1. Os instrumentos acima especinlcados serão assinados no prazo de validade da ata de
registro de preços.

l0.4. Os contratos decorrentes do sistema de re⑧stro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

l0.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no
edital, observado o disposto no art 105 da Lei ne 14.133, de 2021.

11. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
ll.l.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçainentária respectiva e liberaçãc do; créditos coi.rcspondentcs, mediante ailostila=cntc.

Solonópoie/CE
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1.1 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ETP

A" Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Cultura, Esporte e Juventude, 07.733.256/0001 57

A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anui
elaborado na Organização para o exercício 2024 e está formalizado no DFD nê 313.

Equipe de Planejamento
Luas Claudio Maciel

Problema Resumido

A secretaria de cultura de esporte e juventude do município de solonópole, tem a necesscidades
de adquerir materiais esportivos de qualidade para as competições municipais.

Em atendimento ao incisa Ido art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento ca racterlza a primeira
etapa do planejamento do processe de contrataç3c e busca atende' e l!'te'esse públlc ep lvldo e bule:' 3
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

S,!ÜDESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

''1
A secretaria de cultura de esporte e juventude do município de Solonópole enfrenta o desafio de
adquirir materiais esportivos de qualidade para as competições municipais. Essa necessidade surge da
importância de promover o desenvolvimento das práticas esportivas na comunidade, proporcionando
aos atletas locais condições adequadas para participarem de competições e melhorarem seu
desempenho.

A aquisição de materiais esportivos de qualidade é fundamentalpara garantir a segurança, eficiência
e competitividade dos eventos esportivos realizados no município. Além disso, ao investir nesses
materiais, a secretaria contribui para a promoção da saúde, integração sociale bem-estar dos cidadãos,
estimulando a prática esportiva como meio de inclusão e formação de jovens talentos

Portanto, diante da crescente demanda por atividades esportivas no município e da importância de
oferecer estrutura adequada para os atletas locais, a secretaria de cultura de esporte e juventude de
Solonópole precisa urgentemente adquirir materiais esportivos de qualidade para suprir essa
necessidade e contribuir para o desenvolvimento esportivo da comunidade.

Prefeitura Municipalde Solonópole -- CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ng 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br
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KEQUiSiTOS DA FtHURA CONTRATAÇÃO

Os materiais esportívos a serem adquiridos devem possuir durabilidade e resistência, garantindo sua
utilização por um longo período de tempo sem necessidade de substituição frequente.

Os materiais devem ser de alta qualidade, garantindo segurança e conforto aos atletas durante as
competições municipais.

Os materiais esportivos devem atender às normas e padrões técnicos estabelecidos para garantir sua
adequada utilização.

Deve ser fornecida garantia dos materiais esportivos adquiridos, assegurando eventuais defeitos de
fabricação.

A entrega dos materiais deve ser realizada dentro de prazos estabelecidos, de forma a não
comprometer a realização das competições.

SOLUÇÕES D;SPONÍVEIS NO MERCADO

1. Comprar materiais esportivos de marcas renomadas: Vantagens: - Qualidade garantida dos
produtos; - Maior durabilidade e resistência dos materiais; - Possibilidade de uso em competições de
alto nível; - Garantia oferecida pelo fabricante. Desvantagens: - Preço mais elevado dos produtos de
marcas famosas; - Possibilidade de custo adicional08r8 Dprçonalí7aCão clnç materiais; - r)içnnnihilicladp
limitada de fornecedores com essas marcas

''3 W DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA Cama U M TODO

1. Comprar materiais esportivos de marcas renomadas

Vantagens

Qualidade garantida dos produtos.

Maior durabilidade e resistência dos materiais

Possibilidade de uso em competições de alto níve

Garantia oferecida pelo fabricante

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ne 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br
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Desvantagens

Preço mais elevado dos produtos de marcas famosas

Possibilidade de custo adicionalpara personalização dos materiais.

Disponibilidade limitada de fornecedores com essas marcas

QUANTITATIVOS E VALORES

Item

l

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO EM COURO OU EM
COURO SINTA'lCO TAMANHO OFICIAL DIÂMETRO: 68-70 CM
PESO 410 a 450 G com Costura (Similar a DalPonte )
TROFÉU TAMANHO 70CM -: COM BASE GRANITO
PERSONALIZADO
TROFÉU TAMANHO SOCM - COM BASE GRANITO
PERSONALIZADO
TROFEU TAMANHO 30CM - COM BASE GRANITO
PERSONALIZADO
MEDALHA GRANDE 55MM COR BRONZE - COM FITA
(PERSONAUZADA COM A LOGO DO EVENTO)
MEDALHA GRANDE 5SMM COR PRATA - COM FITA
(PERSONAUZADA COM A LOGO DO EVEN'ro)
MEDALHA GRANDE 55MM COR OURO - COM FITA
(PERSONALIZADA COM A LOGO DO EVENTO)
REDE DE FUTEBOL DE CAMPO, FI0 4MM TIPO MEXICO NYLON,
CONFECCIONADA NA MALHA 15X15 EM CORDA TRANÇADA
FI0 4MM. DIMENSÕES (7,5M NA LARGURA, 2,5M DE ALTURA,
2M DE RECUO SUPERIOR E 2M DE RECUO INFEKtOR)
REDE DE FUTSAL FI0 4MM EM NYLON, CONFECCIONADA EM
MATERIAL POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE 12X12 EM
CORDA TRANÇADA FI0 6MM. DIMENSÕES (3,2M NA LARGURA,
2,IM DE ALTURA, 0,6M DE RECUO SUPERIOR E IM DE RECUO
NFERIOR
REDE DE ?ROTEÇÃO EM FIO DE SEDA 4MM UV MALHA 10 CM
.REDE DE PROTEÇÃO EM FIO DE SEDA 4MM, PROTEÇÃO UV
PARA CAMPOS DE FUTEBOL QUADRAS E ARENINHAS
BOLA DE VOLEIADULTO OFICIAL - TAMAN HO OFICIAL-BOLA DE
VOLEIMATRIZADA, COM MICROFIBRA DIÂMETRO:65-67CM E
PESO:260-280G APROVADA PELA FIBA E CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE VOLEIBOL
BOLA DE FUTEVOLEI -- 32 póneis, Tamanho 5 Oficial
Circuferencia 68 -- 70 cm, Peso 410-4SOg ( Similar a Mikasa FT-

BOLA DE FUTSALINFANTO JUVENIL SU B 13 OFICIAL- Peso: 350--

380 g, Diâmetro 55 -58 cm(similara Penalty MAX 200)
BOLA DE FUTSAL ADU LT0 OFICIAL- Peso: 400 -- 440 g, Diâmetro
62 -- 64 cm (similar a Penalty MAX 500)

s)

Descrição

UNID 300,00 R$ 250,00
R$

75.000,00

l

l

l

l

l

l

UND lO,oo R$ 160,00 l

l

l

l

l

R$
600

R$
000

R$
750

R$
500
R$

500
R$

500

UND

UND

UND

UND

UND

lO,oo R$ 100,00

R$ 70,00

00

00

00

00

00

00

25,00

100,00

100,00

100,00

R$ 15,00

R$ 15,00

R$ 15,00

l UNID lO,oo R$ 495,00 4950,00

l UNID lO,oo R$ 370,00 s.70S,oo

l

l

l

l

l

Mz 1.700,00 R$ 16,50
R$

28.050,00

Uníd lO,oo R$ UO,OO 1.1::,00

UNID

UNID

lO,oo

100,00

R$ 3SO,OQI
R$

3.500,00

R$ UO,®
R$

ll.ooo,oo

R 7an.nn R$
z.uuu,uu
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BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL OFICIAL - BOLA DE
CAMPO TAMANHO SUB 13-CONFECCIONADA POLIURETANO
(PU) DIÂMETRO: 20 X 20 X 20 CM; 360 G (Similar a DalPonte)
CONJUNTO ESPORTIVO ADULTO TAMANHOS VARIADOS.

COMPOSTO COM 20 CAMISAS E 20 CALÇÕES,
CANFECCIONADO EM TECIDO DRY FIT 100% POLIESTER. COM
MPRESSÃO SUBLIMADO, NUMERAÇÃO, LOGOMARCA DA
PREFEITURA, E DA EQUIPE
CONJUNTO ESPORTIVO ADULTO TAMANHOS VARIADOS.
COMPOSTO COM 15 CAMISAS E 15 CALÇÕES,
CANFECCIONADO EM TECIDO DRY FIT 100% POLIESTER, COM
IMPRESSÃO SUBLIMADO, NUMERAÇÃO, LOGOMARCA DA
PREFEITURA, E DA EQUIPE
MELÃO ESPORTIVO ADULTO COMPOSLÇÃ0 49% POL[AMIDA
34% ALGODÃO 11% POLIESTER 6% ELASTODIENO
COLETE ESPORTIVO ADULTO.. TAMANHOS VARIADOS, DUPLA
FACE CONFECCINADO EM TECIDO 100% DRY FIT POLIESTER
COM IMPRESSÃO SUBLIMADO LOGOMARCA DA PREFEITURA E
SECRETARIA DE EXPORTE

UNID 100,00 RS 120,00
R$

12.000,00

CONJUNTO 20,00
R$ R$

1.620,00 32.400.00

2

2

2

CONJUNTO 15,00 R$ 980, 00
R$

14.700,00

PAR

UNID

470,00

150,00

R$ 15,00

R$ 35,00

R$
7.050,00

R$
5.2S0,00

Valor Total R$ 279.550,00

PARCEI,ACENTO OU NÃO OA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
Iates/itens distintas

A justificativa para a contratação do estudo técnico preliminar para a compra dos materiais esportivos
de marcas renomadas pela secretaria de cultura, exporte e juventude de Solonópole se deve à
necessidade de adquirir materiais de qualidade para as competições municipais. Isso garantirá a
realização de eventos esportivos de forma mais eficiente e profissional, contribuindo para o
desenvolvimento do esporte na cidade

RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de materiais esportivos de qualidade para as competições municipais, a Prefeitura
de Solonópole conseguirá economizar tempo e recursos financeiros, pois não será necessário reparar
ou substituir os equipamentos com frequência. Além disso, haverá um melhor aproveitamento dos
recursos humanos, uma vez que os funcionários poderão se dedicar às atividades esportivas em vez de
lidar constantemente com problemas causados por materiais de baixa qualidade. Dessa forma, a
solução escolhida trará benefícios tanto do ponto de vista económico quanto da eficiência na utilização
dos recursos disponíveis.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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Possíveis providências a serem adotadas pela Administração antes de se contratar materiais esportivos
de qualidade para as competições municipais em Solonópole incluem: - Realizar um levantamento
detalhado dos materiais esportivos necessários para as competições municipais. - Elaborar um termo
de referência ou prometo básico que descreva claramente as especificações técnicas dos materiais a
serem adquiridos. - Realizar pesquisa de nneicadü pãi'a idcütificài füi.iêCélüiéS cúiifiáveis é Cüi-n

capacidade técnica para atender às demandas. - Providenciar a capacitação de servidores da secretaria
de cultura, esporte e juventude para a físcalizaçãa e gestão contratual, garantindo que estejam
preparados para acompanhar a execução do contrato de forma eficiente. - Verificar se há necessidade
de contratação de empresas especializadas em gestão de contratos para auxiliar na implementação e
controle do contrato a ser firmado. Essas providências são fundamentais para garantir uma
contratação adequada e eficiente dos materiais esportivos necessários para as competições municipais
em Solonópole

.C3 itCONTRATAÇÕES CORRECTAS

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes antes da aquisição dos materiais
esportivos de qualidade para as competições municipais, pois a solução escolhida já contempla
di:fetamente a necessidade da secretaria de cultura, esporte e juventude de Solonópole. Não é preciso
providenciar outras contratações antes de adquirir os materiais esportivo

If : IMPACTOS AMBIENTAIS

Possíveis impactos ambientais

'\
1. Consumo de recursos naturais na fabricação dos materiais esportivos

2. Geração de resíduos sólidos durante o processo de produção e descarte dos materiais esportivos
an tigos .

Medidas mitigadoras

1. Priorizar a aquisição de materiais esportivos de empresas que seguem práticas sustentáveis em sua
produção

2. Estabelecer um programa de logística reversa para recolher e reciclar os materiais esportivos
antigos.

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ne 330, Centro, Solonópole, Ceará. Brasil
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Requisitos de baixo consumo de energia e outros recursos

1. Dar preferência a materiais esportivos que tenham eficiência energética, como equipamentos
eletrânicos com selo Procel

2. Optar por materiais duráveis e de fácilmanutenção para reduzir o consumo de recursos na reposição
constante

'1

']
(3 mNCLUSÂ0

Logística reversa

1. Implementar um sistema de coleta e reciclagem dos materiais esportivos antigos, evitando seu
descarte inadequado no meio ambiente.

2. Estabelecer parcerias com cooperativas de reciclagem para garantir o correto destino dos resíduos
gerados.

A necessidade de outras contratações deve ser avaliada caso a caso, considerando a complexidade das
medidas mitigadoras e a disponibilidade de fornecedores especializados.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIA\'EL

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lima, ne 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
www.solonopole.ce.gov.br

Página 6 de 6



:⑩: 20b
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art 18, incisa X da l.ei 14.133/2021

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Cultura, Exporte e Juventude, 07.733.256/0001-57

Equipe de Planejamento
Luis Claudio Maciel

[. Objeto Detalhado
1. Comprar materiais esportívos de marcas renomadas:Vantagens

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.
O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nívelde risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação+ bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência Irespostas aas riscos), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o níveldos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no ReferenciaIBásico de Gestão
de Riscos do TCU

ESCALA DE PROBABILIDADES

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ne 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
vürww.solonopole.ce.gov.br
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2

Média
Possível. De alguma forma, o evento poderá acorrer, pois as circunstâncias
Indicam modo

5

Alta
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias indicam fortemente essa possibi idade
nnn :Pnmnn a fa.+a nn ínrma inPniiívnra n evento ocorrerá. às circunstânciasPraticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
Indicam rfaramnntP essa oocsjbilidado

8

Muito Alta
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE

MUITO ALTO
RISCO EX'TREMORISCO E)TREMO

RISCO EXTREMO

RISCO MÉDIO

RISCO MÉDIORISCO MÉól0RISCO MÉDIO

MÉDIA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao incisa X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Atraso na Entrega dos Materiais Esportivos
Etapa Impacto

Alto

Probabilidade
Média

Dano

Possívelcomprometimento das competições municipais

Ações Preventivas

Planejamento

Responsável

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, n2 33a, Centro, Soionópole/ Ceará, ürasii
www.solonopole.ce.gov.br
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iMPACTe DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES  
Muito Baixo Mínimo impacte nos objetivos (estratégicos, operacionais, de l

Baixa Pequeno impacto nos objetivos (Idem) 2

Médio Moderado impacto nos abjetivos (idem), porém recuperável 5

Alto Significativo impacto nos abjetivos (idem), de difícilreversão
8
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Estabelecer prazos claros e realistas para entrega dos materiais

ncluir cláusulas contratuais com penalidades por atraso

Ações de Contingência

Reorganizar o cronograma das competições

Raimundo Helder Ferreira

Carlos Renan de Oliveira Salva

Responsável
Raimundo Helder Ferreira

Risco Médio - Qualidade Inferior dos Materiais Recebidos
Etapa Impacto

Seleção do Fornecedor Médio

Probabilidade
Média

Dano

Descontentamento dos atletas e prejuízo nas competições

Ações Preventivas

Realizar rigorosa avaliação dos materiais propostos pelos fornecedores

Ações de Contingência

Negociar troca ou devolução dos materiais com qualidade inferior

Responsável
Raimundo Helder Ferreira

Responsável
Cardos Renan de Oliveira Salva

Risco Médio:, Falta de Acompanhamento na Utilização e Conservação dos Materiais
Etapa Impacto

Gestão Contratual Médio

Probabilidade
Baixa

Dano

Desgaste precoce dos materiais e necessidade de reposição

Ações Preventivas

Estabelecer orientações claras sobre o uso e conservação aos materiais
Ações de Contingência
Prover treinamentos para o carreto manuseio dos materiais

Responsável
Luas t,Ea uaio iviaciei

Responsável
Raimundo Helder ferreira

ETP ne 008/2024 - 1. Comprar materiais esportivos de marcas renomadas: Vantagens

'''3
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATlyONe0001g.20240821/0001-68

PROCESSO LICITATORIO Ne

TERMO DE CONTRATO

EMPRESA ..
A

QUE FAZEM ENTRE SI
EA

O(A)
pelo(a)
dorava nte
inscrito(a)
no(a)

com sede no(a) , linscrlto(a) no CNPJ/MF sob o
Sr(a) RAIMUNDO HELDER FERREIRA, Matrícula

denominada CONTRATANTE, e o(a)

neste ato representado(a)
Funcional ne 0061367,

doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) .............-. ..--..... ...............-...., portador(a) do CPF
nQ ..........................................-...., tendo em vista o que consta no Processo nQ

00019.20240821/0001-68 e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de
2021 e na Lei ng 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrânlco ng
2024.07.22.002, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

no sediado(a)

pelo(a)
vista o que consta

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICIPAL SOLONOPOLE-CE,
CONFORME CONVÉNIO DO MINISTÉRIO DO EXPORTE Ne 63/2024,
TRANSFEREGOV.BR Ne 959169/2024., conforme especificações técnicas e nas
condições estabelecidas no Termo de Referência
]..2. Objeto da contratação

1.3. São anexos a este instrumento e
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência.
1.3.2. O Editalda Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos doç dnctimç'nt.nç çtipraritadnç

vinculam esta contratação

CLÁUSULA SEGUNDA DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

Â gent⑩ faz a.genteCuido Rua Dr. Queiíoz Lima. 33Q, Centro, SolonópoEe - CE, 63-ó20-000.
CNPJ: Q7.733.256/06a]-$7 l Fere:(88} 35]8 }387 i www.soloncpoie.ce,gcv.br
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo. quando o objeto não for concluído no período
firmado acima. ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
CONTRATIADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSUU TERCEIRA - OO MODEM.OS OE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSl:JLA QtJAnTA - n4, SLinCnUVP.aVÓ.CÃ0
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratua
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

conforme

CLÁUSULA QUINTA - DO VALER
5.1. O valor total da contratação

5.2i No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, f:íscais e comerciais incidentes, taxa. de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral da
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativa, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

de

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO KEAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado. em 27 de agosto de 2024.

ocorrênciadaanualidade. :.:: . :. . .
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de l (um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

(uid'a Rua Dr. Queiíoz Limo. 330, contra, SolonópoEe - CE, ó3.620-000.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 l Fone= (88) 3518 1387 1 www-solonapole.ce.gov.br
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tào logo sejatm)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente. o(s) definitivo(s)
7.6Ê" Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a..ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),. será(ã5))
aditado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor
7.7. Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

para

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitosl ou
ncorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornec mento do objetó, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

Contrato; 7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na leme neste Contrato: .
8.1.8. Cientiflcar Q órgão de representação judicialdo(a) Secretaria Municipal

da Cultura, Exporte e Juventude para agoção.das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

:...ã:3:.==:H.=;:U:E..n'J:\.fg.; : :HE'HI.gg .i:-"'-.:'
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8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACóES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas

9.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibllitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato .ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados (Incisa lido art. 137 da Lelng 14.133. de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas.
no totalou em:aparte, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios. defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução. do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiras.
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanharrento .da
execução contratual pelo CONTRATANTE. que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida. o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscalou instrumento de cobrança
equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadualou Distritaldo domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal;

não poderá onerar o objeto do contrato;

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro. Soionópole - CE, 63.620+000
CNPJ: 07.733.256/0001-57 1 cone: (8B)3518 1387 l www.solonopole.ce.gov.br
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9.1.8. Comunicar ao Fiscaldo contrata. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.1.9. Paralisar. por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrata. em compatibilidade com
as obrigações assumidas. todas as condições exigidas oara habilitacão na licitacão.
ou para qualiHcação, na licitação;

9.1.1].. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. ai;reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com delHciêncial.:. para reabilitado da
Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei n9 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere. a cláusula acima. no
prazo fixado pelo Hscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei ng 14.133. de

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadualou municipal. as normas de segurança do CONTRATANTE; .

2021)

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução
10.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAçõES E DAS SANçõES

àbt.='=:.:.El;y:.;:g'3:H'n :: J=u'L.8f .s=!:::LH"';-«. '"
a) Der causa à inexecução parcialdo contrato; .
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dercausa à inexecução tataldo contrato; . .: . ..
d) Ensejar o retardamento da execução ou Qa entrega ao uulccu ua

contratação sem motivo justificado;

A @me faz. agente

dutdla Rua Dr. Queiroz Limo, 330. Centro. Solanópole - CE, 63 .620-00D.
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e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação eletrânica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesiva previsto no art. 5g da Lei ng 12.846, de le de agosto de

2013

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial
dc contrato, sempre qu: nãc s: just:lflcar 3 Indo:lçã: de p: alia:de n3ls gr ve
($2g do art. 156 da Leme 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d' do subitem acima deste Termo de Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (54g do art. 156
da Lei ne 14.133. de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que imp.edi.rá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos .e
máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave ($5g do art. 156 da Lei
ng 14.133, de 2021)

11.2.4. Multa
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dla de..atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.]..1;. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rQscisêo do Contrato pnr dpçr"i.imprimi'ntn Qli
cumprimento irregtllar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso iao art. ii/ aa
Lei ng 14.133, de 2021

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sabre o valor total
do contrato. no caso de inexecução totaldo objeto;

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa ($7' do art. 156 da Lei ng 14.133, de 2021). .

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da
Lei n' 14.133, de 2021);

competente.

''1
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11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa ($ 7e do art. 156 da Lei na 14.133. de 2021).
11.6, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO. observando:se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei na 14.133, de 2021.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
Inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados ($1' do art. 156 da Lei n'
14.133, de 2021)

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os fitos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atou lesivos na Lei ng 12.846, de 2013. serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159 da Lei n' 14.133, de

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá .ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos ates lícitos previstos neste Cone'rato ou para provocar confusão patrimonial, e.
nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa .ju.rídica serão

(art. 150 c]a Lei n' ].4.133, de 2C21};

14.133. de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

2021

'')

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ne 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados a
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei ng
14.133, de 2ü21

12.4.2. A alteração social ou a modiHcação da l:inalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada. deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reco.nhecimento do
desequilíbrio ecanâmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (capuz do arE. 131 da Lei n9 14.133. de 2021).

'')
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento. na dotação

correspondentes, mediante apostila mento

CLÁUSULA DÉCIMA QUANTA - DOS CASOS OMISSOS
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ares. 124 e
seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila. dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art.
136 da Lelng 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbira ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
PortaINacíonalde Contratações Públicas (PNCP}. na forma prevista no art. .94 da Lei
ng 14.133. de 2ü21. oem como disponibilizar este termo ae Contrato no sitio oriciai
do(a) Secretaria Municipal da Cultura. Exporte e Juventude na rede mundial de
computadores (internet). em atenção ao $2g do art. 8Q da Lei n9 12.527. de 2011,
c/c o incisa V do $3g do art. 7g do Decreto nQ 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

SOLONÓPOLE/CE

Responsávellegalda CONTRATANTE

Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS

l
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